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Resumo 
Objetivo: analisar a distribuição, no espaço e no tempo, de desnutrição e de Diabetes Mellitus em indígenas 
residentes em Mato Grosso do Sul, de 2007 a 2022. Metodologia: estudo ecológico, com uso de dados se-
cundários e análise no espaço e no tempo. Trabalhou-se com registros de internações por desnutrição em 
crianças de 0 a 4 anos de idade e de outras deficiências nutricionais e internações por Diabetes Mellitus, em 
pessoas de 40 a 79 anos de idade, filtrados por município, sexo e cor/raça indígena. Taxas de internações 
por agravo e por ano foram calculadas pela divisão do número de registros pela estimativa populacional por 
ano, sendo multiplicado por 100.000. Taxas médias por períodos foram calculadas a partir da soma das taxas 
anuais, dividida pela quantidade de anos por período. Aglomerados espaço-temporais foram calculados no 
Programa SaTScan, versão 9.6. Resultados: observaram-se 1.263 internações por desnutrição e 933 por DM, 
sendo 637 internações por desnutrição referentes às mulheres e 626, aos homens; no que tange à DM, ocor-
reram 667 internações em mulheres e 371 em homens. As maiores taxas médias tiveram concentração em 
municípios das porções oeste, central, sudoeste e sul. Conclusão: foi observada similar distribuição espacial 
entre os dois agravos, sendo provavelmente explicado por condições de iniquidades sociais vivenciadas por 
indígenas nos referidos municípios envolvidos. Apesar da relevância do tema, há poucos trabalhos que for-
neçam um panorama geral dos agravos, reforçando a importância deste estudo como ponto de partida para 
planejamento. 
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Abstract 

Objective: to analyze the distribution, in space and time, of malnutrition and Diabetes Mellitus in indigenous 
residents of Mato Grosso do Sul, from 2007 to 2022. Methodology: ecological study, using secondary data 
and analysis in space and time. We worked with records of hospitalizations for malnutrition in children aged 
0 to 4 years and of other nutritional deficiencies and hospitalizations for Diabetes Mellitus, in people aged 
40 to 79 years, filtered by municipality, gender and indigenous color/race. Hospitalization rates per condi-
tion and per year were calculated by dividing the number of records by the population estimate per year, 
multiplied by 100,000. Average rates per period were calculated from the sum of annual rates divided by 
the number of years per period. Spatiotemporal clusters were calculated using the SaTScan program, ver-
sion 9.6. Results: 1,263 hospitalizations for malnutrition and 933 for DM were observed, with 637 hospitali-
zations for malnutrition referring to women and 626 to men; with regard to DM, there were 667 hospitali-
zations in women and 371 in men. The highest average rates were concentrated in municipalities in the west, 
central, southwest and south portions. Conclusion: a similar spatial distribution was observed between the 
two diseases, probably explained by conditions of social inequities experienced by indigenous people in the 
aforementioned municipalities involved. Despite the relevance of the topic, there are few works that pro-
vide an overview of the problems, reinforcing the importance of this study as a starting point for planning. 
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INTRODUÇÃO 
Consequências da transição nutricional e 

da modificação dos hábitos de vida dos indíge-

nas, explicados principalmente pelo aumento 

das relações sociais com a sociedade não-indí-

gena, a desnutrição e o Diabetes Mellitus (DM) 

são agravos não-transmissíveis que tiveram au-

mento de prevalência, reduzindo a qualidade de 

vida dos povos indígenas brasileiros, podendo, 

ainda, influenciar na ocorrência de outras doen-

ças.1-4 

Apesar de impactarem na saúde, os agra-

vos em questão não devem somente ser enten-

dido sob este tema, já que também possuem re-

lações com o ambiente, influenciando e sendo in-

fluenciados por processos sociais, que também 

determinam as condições de saúde. Por serem 

agravos preveníveis por meio e intervenções, su-

gerem-se a capacitação de equipes de saúde 

para proporcionar modificações comportamen-

tais no paciente, construindo a visão de cuidado 

próprio.5,6  

Apesar de Mato Grosso do Sul presenciar 

indígenas em praticamente todos os seus muni-

cípios,7 destaca-se que o estado possui somente 

um Distrito Sanitário Especial Indígena (DSEI),(8) 

que abrange praticamente metade do território 

do estado, o que pode gerar dificuldades de di-

agnóstico mais geral referente à saúde destes 

povos. Nesse sentido, diversos estudos relatam 

problemas relativos à saúde indígena, principal-

mente no que tange à logística, à aquisição de 

dados e à alta rotatividade de profissionais.9-11 

A partir do exposto, o presente estudo 

teve como objetivo analisar os dois agravos crô-

nicos em questão em indígenas residentes em 

municípios de Mato Grosso do Sul, de 2007 a 

2022. Apesar da relevância da questão, observa-

ram-se poucos trabalhos que fornecessem um 

panorama mais generalista em termos de saúde 

indígena, conforme proposto neste estudo. 

 

MÉTODOS 
Trata-se de estudo ecológico, com uso 

de dados secundários e metodologia de análise 

no espaço e no tempo. Os registros para cada 

agravo (respectivamente, internações por des-

nutrição e sequelas de desnutrição em crianças 

de 0 a 4 anos de idade, que foram somadas por 

ano e por município, e de outras deficiências nu-

tricionais e internações por Diabetes Mellitus, 

em pessoas de 40 a 79 anos de idade) foram ad-

quiridos junto ao DataSUS.12, tendo sido filtrados 

por município e cor/raça indígena. Também fo-

ram adquiridas internações classificadas por 

sexo. Em relação aos números populacionais, o 

quantitativo foi coletado no IBGE (Instituto Bra-

sileiro de Geografia e Estatística), por meio da pi-

râmide etária do Censo 2010.7 Obteve-se popula-

ções de zero a quatro anos e de 40 a 79 anos de 

idade para a Região Centro-Oeste referente ao 

ano em questão. Em sequência, calcularam-se as 

estimativas populacionais para os anos de 2011 a 

2022, por meio da taxa média de crescimento po-

pulacional anual de 1,1% em indígenas, referente 

ao período entre os Censos de 1990 e de 2010.7 A 
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taxa de decréscimo da população, referente ao 

mesmo valor, foi calculada de 2007 a 2009. 

Dos 79 municípios sul-mato-grossenses, 

apenas dois não possuem indígenas em suas po-

pulações.7 Apesar deste fato, Mato Grosso do 

Sul possui um único DSEI, homônimo ao estado 

(Figura 1). 

Foram calculadas taxas de internações 

por agravo e por ano a partir da divisão do nú-

mero de registros pela estimativa populacional 

por ano, sendo multiplicado por 100.000. A partir 

daí, calcularam-se taxas médias por períodos, 

respectivamente de 2007 a 2014 e de 2015 a 2022. 

Foram estimados aglomerados espaço-tempo-

rais para os respectivos agravos no Programa 

SaTScan, versão 9.6, com seus respectivos Ris-

cos Relativos (RR), adquiridos a partir dos regis-

tros de internação e da população por municí-

pios e por ano, sob raio de 50.000 quilômetros e 

nível de significância de 5%. Todos os mapas do 

presente trabalho foram confeccionados no Pro-

grama QGIS (versão 2.18.20). 

  

 

 
Figura 1 – Área abrangida pelo Distrito Sanitário Especial Indígena Mato Grosso do Sul. 
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RESULTADOS 
Foram observadas 1.263 internações por 

desnutrição (sendo 351 em crianças de até 1 ano 

e 912 em crianças de 1 a 4 anos de idade) e 933 

por DM (279, em pessoas de 40 a 49 anos; 307, 

de 50 a 59 anos; 206, de 60 a 69 anos e 141, em 

70 a 79 anos de idade) ao longo do período de 

estudo. Quanto aos agravos em relação ao 

tempo, ocorreram maiores internações por des-

nutrição em 2008 (193, representando 15,28% do 

total), 2014 (152, 12,03%), 2009 (147, 11,64%) e 2015 

(136, 10,77%). Já quanto à DM, os anos de 2019 

(108, 11,56%), 2021 (86, 9,22%), 2014 (77, 8,25%) e 

de 2018 (75, 8,04%) foram os que tiveram maior 

quantidade de internações. No que diz respeito 

ao sexo, 637 internações por desnutrição referi-

ram-se a mulheres e 626, aos homens; no que 

tange à DM, ocorreram 667 internações em mu-

lheres e 371 em homens. 

 Em relação às taxas médias, observou-se 

padrão de distribuição espacial similar aos dois 

agravos: de uma forma geral, foi notada uma 

concentração de maiores taxas em municípios 

das partes central, oeste, sudoeste e sul do es-

tado. As taxas por DM também ficaram eviden-

tes em municípios da parte noroeste. Nos dois 

agravos, observaram-se taxas de maiores valo-

res durante o primeiro período de análise (Figura 

2). 

 Com relação aos aglomerados espaço-

temporais (os dois agravos tiveram dois aglome-

rados cada), houve diferentes padrões espaciais; 

porém, alguns municípios pertenceram aos aglo-

merados dos dois agravos. Os aglomerados de 

desnutrição concentraram-se em municípios das 

porções sudoeste (Aglomerado 1, abrangendo 

Amambai, Antônio João, Aral Moreira, Caarapó, 

Coronel Sapucaia, Dourados, Juti, Laguna Ca-

rapã, Paranhos, Ponta Porã e Tacuru) e sul (Aglo-

merado 2, Bela Vista e Caracol) do estado; já os 

de DM referiram-se a municípios das porções 

centro-oeste (Aglomerado 1, abrangendo Anas-

tácio, Antônio João, Aquidauana, Bela Vista, Bo-

doquena, Bonito, Caracol, Dois Irmãos do Buriti, 

Dourados, Guia Lopes da Laguna, Itaporã, Jar-

dim, Laguna Carapã, Maracaju, Miranda, Nioa-

que, Ponta Porã e Sidrolândia) e sul (Aglome-

rado 2, Iguatemi e Japorã) do estado (Figura 3). 

DISCUSSÃO 

 A partir do aumento do contato com o 

restante da sociedade brasileira (sobretudo co-

lonizadores de regiões limítrofes a áreas indíge-

nas), os indígenas acabaram por modificar seus 

hábitos e características culturais corriqueiros, 

dentre eles a alimentação e a rotina de atividade 

física, presente em suas atividades laborais diá-

rias. Como uma de suas consequências, estes po-

vos acabaram vivenciando o aumento de agra-

vos, sobretudo os não-transmissíveis.1,3,4 

 A desnutrição e o DM são agravos que re-

duzem a qualidade de vida, podendo levar a dife-

rentes consequências de saúde como disfunções 

e complicações, além de agravar o cenário de 

morbidade de outras doenças.2 Embora estas 

consequências sejam conhecidas há décadas, 

este cenário permanece até os dias de hoje, re-
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presentado pela crescente incidência e sendo re-

levantes pautas para a saúde pública nacional. 

Deve-se considerar que embora sejam proble-

mas orgânicos, a deficiência nutricional e o DM 

não devem ser analisados somente sob este 

prisma limitante, na medida em que também são 

decorrentes do ambiente do qual as pessoas fa-

zem parte, sendo consequências de processos 

sociais, determinantes para suas condições de 

saúde; em se tratando de agravos crônicos e 

sendo preveníveis, deve-se buscar a capacitação 

de equipes de saúde para proporcionar interven-

ções viáveis e aceitáveis (até mesmo para imple-

mentação a partir dos recursos disponíveis), 

além da construção de uma cultura médica do 

paciente, proporcionando modificações de com-

portamentos visando o seu próprio cuidado.5,6 

 

Figura 2 – Taxas médias de internações por desnutrição e Diabetes Mellitus em indígenas residentes em 
Mato Grosso do Sul, 2007-2022. 
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Figura 3 – Aglomerados espaço-temporais de internações por desnutrição e Diabetes Mellitus em indíge-
nas residentes em Mato Grosso do Sul, 2007-2022. 

 

A partir do momento em que os povos indígenas 

não mais coletavam, pescavam e caçavam (não 

produzindo mais o que consumiam, somado à 

implantação de novas práticas econômicas), pas-

saram a vivenciar empobrecimento e carência 

alimentar, ficando, em termos socioeconômicos, 

à margem em seus territórios, que se tornaram 

áreas pressionadas por interesses ambientais. 

Todo este cenário acarretou em um comprome-

timento da segurança alimentar indígena,14 que 

passaram a fazer dietas ricas em açúcares, álcool 

e gorduras, adquiridas a partir da prática da com-

pra de alimentos em mercados perto das aldeias, 

o que contribuiu para surgimento de simultâ-

neos problemas no contexto indígena.15,16 Toda 

esta dinâmica provocou a chamada “ocidentali-

zação” da dieta indígena, com transformações 

culturais, econômicas e sociais no cotidiano indí-

gena, levando a novas situações de saúde, expli-

cadas por tais mudanças nas práticas alimenta-

res, influenciadas pelo estilo de vida urbano, o 

que levou ao surgimento de várias doenças.17 

 Desigualdades socioeconômicas comu-

mente são associadas a carências nutricionais, 

não podendo ser analisadas somente sob ponto 

de vista biomédico, na medida em que são influ-

enciadas pela renda e pela infraestrutura precá-

ria, influenciadas por decisões políticas, levando 

ao desgaste de capital social e, por sua vez, à di-

minuição da qualidade de saúde, tanto em ter-

mos coletivos, quanto individuais.18 Diante deste 

quadro de prevalência de diversas doenças crô-

nicas, salienta-se a urgência no que tange à inter-

venção a partir de políticas públicas indígenas 

(atrelado ao fortalecimento da vigilância epide-

miológica), visando melhorar o fornecimento de 

serviços referentes à saúde, ao acesso à terra e à 
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educação. Nesse sentido, medidas interdiscipli-

nares são indicadas, proporcionando ações con-

dizentes às singularidades destes povos, permi-

tindo orientação quanto à prevenção a partir da 

informação (modificando as práticas comporta-

mentais relatadas), levando à maior qualidade 

de vida desta população.17,19 reforçando a impor-

tância da alimentação equilibrada e do aumento 

da realização de atividade física. 

 Conforme relatado, observou-se padrão 

de distribuição espacial semelhante nos dois 

agravos analisados nos mapas temáticos, cha-

mando atenção para possíveis condições de ini-

quidades sociais vivenciadas por indígenas nos 

referidos municípios envolvidos. Uma considera-

ção a ser realizada é que Mato Grosso do Sul é o 

estado com maior ocorrência de internações nas 

respectivas faixas etárias tanto por desnutrição, 

quanto por DM. A título de comparação, Mato 

Grosso é o segundo estado com maior número 

de registros por desnutrição (631) e Roraima, por 

registros de DM (284).12 Contraditoriamente, no-

tam-se escassos estudos que abordam a DM nos 

povos indígenas sul-mato-grossenses e a própria 

literatura reforça a necessidade de mais traba-

lhos referentes à nutrição dos povos indígenas, 

a fim de reverter o quadro nutricional destes po-

vos originários do Brasil.19 O fato de Mato Grosso 

do Sul ser contemplado por um único DSEI tam-

bém deve ser salientado, destacando-se a neces-

sidade de aumento de serviços relacionados à sa-

úde indígena, na medida em que pode haver ina-

dequado fornecimento dos mesmos. 

Reforçando estas considerações, os mu-

nicípios destacados nos mapas temáticos per-

tencem à área do DSEI Mato Grosso do Sul, po-

dendo haver dificuldades (ou mesmo ausência 

de diagnósticos) em municípios não contempla-

dos pelo mesmo, já que este DSEI responde por 

aproximadamente metade da área do estado,8 

não englobando muitos municípios com indíge-

nas residentes. Há décadas reconhecem-se as di-

ficuldades pertencentes ao campo de saúde indí-

gena, inclusive no tocante aos DSEI, onde as 

complexidades não são as mesmas em relação a 

não-indígenas, tendo sido relatada a produção 

de dados inconsistentes, havendo necessidade 

de aprimoramento da coleta e do registro de da-

dos a partir da construção da equipe de profissi-

onais;(21 ao mesmo tempo, embora seja reco-

mendado e reconhecido pela política oficial de 

segurança alimentar, o acesso à uma alimenta-

ção saudável contrataste com o que ocorre de 

fato, caracterizado pelo fornecimento de ali-

mentação padronizada, não correspondendo à 

diversidade cultural característica da população 

indígena brasileira.22 

Esta realidade é ainda mais problemática 

quando são levadas em consideração as dificul-

dades, em termos logísticos, como o alto fluxo 

de entrada e saída de profissionais, que necessi-

tam de instruções/formações que englobem 

abordagens em diferentes contextos culturais.11 

Ademais, conforme relatado em área indígena 

de Manaus, as grandes distâncias entre os locais 

de trabalho e as comunidades indígenas também 

são características do trabalho com estes povos 
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(cenário que é agravado pela insuficiência nos 

serviços de transporte).9,10 Em Dourados, perce-

beu-se que em sua a maioria dos profissionais do 

Polo Base do município trabalhava sem vínculos 

empregatícios, tendo sido registradas sobre-

carga de trabalho, grandes demandas, cobran-

ças, burocracias e grande área de atuação, ha-

vendo necessidade de mais profissionais.23 

Como possibilidades visando melhoria 

do fornecimento de serviços relativos à saúde in-

dígena, sugere-se a combinação de diferentes 

formas de atenção sob um pluralismo médico, na 

medida em que foi percebida uma predominân-

cia do modelo biomédico nos conhecimentos e 

nas práticas dos DSEI, além de ações especializa-

das e de alto custo, subvalorizando práticas tra-

dicionais de saúde e conhecimentos populares; 

deve-se buscar, portanto, o equilíbrio entre co-

nhecimento biomédico e reconhecimento da cul-

tura, da crença e da tradição indígenas para com-

bater as adversidades de vida.24,25 Outra alterna-

tiva é a inclusão digital dos indígenas, implemen-

tando eletricidade e internet nas aldeias, possibi-

litando serviços de telemedicina, evidenciados 

pelas literaturas nacional e internacional como 

uma forma de facilitar o atendimento das neces-

sidades em saúde dos povos indígenas (princi-

palmente durante a pandemia de COVID-19), au-

mentando a comunicação e a sensação de apoio 

proporcionado por este sistema.26-27 

Quanto às possíveis limitações do pre-

sente estudo, o uso de dados do Censo de 2010 

pode ter provocado erros referentes à estima-

tiva populacional (deve-se, inclusive, destacar 

que a raça/cor pode ter gerado informações não 

condizentes com a realidade, na medida em que 

é uma classificação autodeclarável e muitos indí-

genas não se dizem como tais por preconceitos 

históricos). Adicionalmente, por ter utilizado da-

dos secundários e agregados, os resultados 

deste trabalho podem ter sido influenciados por 

confundimentos ou erros.28,29 Embora não se 

possa confirmar tal hipótese a partir dos dados 

utilizados, também deve ser considerada a pos-

sibilidade de subnotificação de casos, conforme 

destacado em literatura baseada em dados se-

cundários.30 

 

CONCLUSÃO 

 Consequências das alterações na alimen-

tação tradicional e no cotidiano dos povos indí-

genas, a desnutrição e o DM são agravos preve-

níveis, possíveis de terem prevalências reduzidas 

a partir de intervenções educacionais na saúde 

destes povos, devendo proporcionar uma rees-

truturação de suas práticas, na medida em que 

são agravos que têm reduzido a qualidade de 

vida dos indígenas brasileiros. 

 Apesar das dificuldades observadas nos 

DSEI, há possibilidades de facilitar a aproxima-

ção entre indígenas e os serviços de saúde (tais 

como a telemedicina), favorecendo medidas de 

planejamento e de intervenção, articuladas às 

necessidades desta parcela da população brasi-

leira, devendo contemplar suas singularidades a 

partir de medidas multidisciplinares (com partici-

pação de profissionais da área da saúde e da área 

de Ciências Sociais). 
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 Em relação à distribuição espacial dos 

agravos ao longo do tempo, observaram-se mai-

ores taxas em municípios das partes central, 

oeste, sudoeste e sul do estado. Salienta-se que 

ocorreram maiores valores das taxas durante o 

primeiro período de análise, o que pode ser ex-

plicado por possível subnotificação de registros. 

Com relação aos aglomerados espaço-tempo-

rais, destacaram-se os municípios das porções 

sudoeste, sul e centro-oeste do estado, refor-

çando serem áreas prioritárias para intervenções 

preventivas por parte dos agentes e gestores de 

saúde. 

 Poucos são os trabalhos observados no 

campo de saúde indígena que utilizem mapea-

mento digital, técnica que forneceu um pano-

rama geral da situação de saúde no que diz res-

peito aos referentes agravos trabalhados no es-

tado de Mato Grosso do Sul. Com base nesta 

abordagem, procurou-se subsidiar informações 

para planejamento de ações de intervenção em 

saúde. Ademais, ressalta-se a importância de no-

vos trabalhos que proporcionem a coleta de da-

dos primários, possibilitando estudos mais apro-

fundados sobre as modificações do cotidiano e 

da alimentação dos povos indígenas do estado. 
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